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Os autores desejam agradecer a colaboração dos colegas que 
forneceram informações em suas ãreas de especialização. Na sequê~ 
eia da entrada no texto, vimos agradecer: 

1. Sistema Sul de Controle de Poluição da CVRD. Roosevelt 
Eernandes da Silva, SUPEL, CVRD; Eustãquio Mendes, SUMIN, 
CVRD. 

2. Assuntos Ambientais Brasileiros: Paulo Nogueira Neto, SEMA 

3. FRD: Reserva Florestal de Linhares, E. Santo, Renato Morais 
de Jesus 

4. FUNAf: ~=~~--Ame r T nd iÕ--:-:-, Iara Ferraz', an t r opô l og a 

5. Controle de Poluição da Mina em Carajãs: Mozart Kraemer 
Litwinski. 

Agradecimentos são tambem extensivos a Robert Goodland do De •... 
partamente de Meio Ambiente do Banco Mundial; Eduardo L. Rocha Porto 
e Luís Fernandes B. Neto, ecologistas da CVRD pelas informações d! 
talhadas do Programa de Gerência Ambiental; Katia Serejo Genes, Car 
los Manoel C~fna e particularmente a Eliana Mendes, Leila Chatack 
e Gilda Kostolias pelos serviços de datilografia. 
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bientais de uma exploração dirigida 'a mineração, transporte e emba! 
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1. SUMÃRIO 

O documento apresenta o Programa de Gerência Ambiental da Companhia Vale do 
Rio Doce - CVRD - para o Projeto de Minério de Ferro de Carajãs, na Região Amazônica. 

A CVRD.uma empresa de economia mista subordinada ao Ministêrio das Minas e 
Energia, ê um dos maiores produtores e exportadores de minério de ferro do mundo. Fun 
dada em 1942, a CVRD concentrou-se nas minas do Estado de Minas Gerais como a fonte - 
de praticamente toda a sua produção atê hoje. Em 1967, uma província mineral com ri 
cas jazidas de minerio de ferro - estimadas· em 18 bilhões de toneladas de minério-com 
66% Fe -, manganês, níquel, estanho, cobre, ouro e bauxita foi descoberta na longfqua 
Serra dos Carajâs, próxima ao município de Marabã, em plena Região Amazônica, no Esta 
do do Parã. 

Um programa intenso de pesquisas levado a efeito entre 1969 a 1972 deu iní 
cio aos estudos de viabilidade de um elemento de grande importância para o desenvol- · 
vimento da Região: O Projeto de Minerio de Ferro de Carajãs, um complexo integrado 
compreendendo mina a céu aberto, estrada de ferro e porto em ãguas profundas, com dois 
núcleos urbanos e oito apoios heb'i taci onat s . 

Este importante projeto de desenvolvimento em plena Amazônia tem provocado 
uma serie de questões sensíveis a respeito do seu impacto potencial sobre a ecologia 
desta região peculiar e relativamente pouco conhecida do Brasil~Somando-se ã experiên 
eia adquirida no Sul do Brasil, a CVRD desde o início~sensibilizõu-se com os proble- 
mas ecologicos dos projetos de mineração e desenvolveu conhecimentos especificos so 
bre a avaliação e tratamento pratico das questões relativas ao meio-ambiente. Os estu 
dos do Projeto de Minério de Ferro de Carajãs começaram em 1972, tendo sido realizadõs 
mais de doze estudos sobre o meio-ambiente e assuntos correlatos, a maioria dos quais 
foi feita por consultores externos sob a supervisão da equipe da CVRD responsãvel pe 
la gerência ambiental. - 

Em 1980, a CVRD criou um grupo de trabalho independente- o GEAMAM - com os 
objetivos de assessorar a Companhia em todos os aspectos ambientais das suas ativida 
des e preparar um manual de controle ambiental. Em todos os locais do projeto, a CVRD 
criou Comissões Internas de Meio-Ambiente - CIMAs - que executam, avaliam e contro1am 
os aspectos ambientais dos projetos em desenvolvimento ou em operação. Foram criadas 
duas Comissões Internas de Meio-Ambiente nos locais da mina e do porto do Projeto de 
Minerio de Ferro de Carajãs, coordenadas por ecólogos que são os Coordenadores Seto 
riais de Meio-Ambiente e que dividem a responsabilidade pelo controle ambiental da 
estrada de ferro. · 

Com a indicação formal do Coordenador de Meio-Ambiente, em maio de 1982, e a 
contratação de técnicos em tempo integral, o Programa de GerênciaAmbiental foi estru 
turado e reforçado; o seu orçamento e cronograma de desenvolvimento de atividades es 
tão hoje orçados em vinte milhões de dó l ares durante um prazo de implantação de 5 - 
anos. 

O Programa inclui as seguintes atividades: 
anãlise das condições ambientais 
pes~uisa, planejamento e definição das estrat~gias de gerenciamento 
monitoramento e controle dos impactos - prevenções e soluções 
educação ambiental 
monitoramento e controle dos serviços basices para os habitantes da ãrea 
coordenação com instituições governamentais, ambientais, financeiras e de pes 
quisa. - 

O acordo assinado com a FUNAI-Fundação Nacional do fndio - para prover as- 
sistência ãs 14 reservas indígenas existentes na ãrea do Projeto também e descrito. 
Os detalhes do andamento do Programa ate o presente e as atividades previstas para 
desenvolvimento futuro s~o apresentados. 
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2. O BRASIL E A COMPANHIA VALE DO RIO DOCE 

O Brasil ê o segundo maior produtor de minério de ferro do mu~ 
do. Em )980, ele produziu 87,4 milhões de toneladas de minirio de ferro 
- 10,4% da produção mundial (l). As suas reservas de minério de ferro, 
estimadas em 34,2 bilhões de toneladas, estão principalmente localiza 
das em dois estados: Minas Gerais, na metade sul, mais desenvolvida do 
pais (42%); e no Parã na remota e menos desenvolvida Amazônia, no norte 
do pais (55%). 

7 

O mais importante ~rodutot de minerio de ferro no Brasil ê a 
Companhia Vale do Rio Doce (CVRD), uma empresa de economia mista (2) 
fundada em 1942, que estã subordinada ao Ministerio das Minas e Energia. 
Alêm de 1982 ser hoje um dos maiores produtores e exportadores mundiais 
de minério de ferro, a CVRD exportou 38, 19 milhões de toneladas, .partj_ 
cipando com 14,6 do comercio transoceânico,. t amb âm explora minas de 
bauxita, ouro, mangânes e titâneo. Através de suas subsidiãrias e com 
panhias associadas, ela atua em prospecções e pesquisas geológicas; b! 
neficiamento de minêrio, em associação com empresas estrangeiras, para 
produzir e comercializar pelotas de minerio de ferro; metalurgia do al~ 
mina e aluminio; comercialização; transportes; reflorestamento e produ 
ção de celulose (3). (Desenho 1). 

(1) Resumo do Projeto para o Banco Mundial: Brasil - Projeto de Minerio 
de Ferro de Carajãs, 26 de agosto de 1981. 

(2) 78% de suas ações pertencem ao Estado e 22% estão em mãos do setor 

privado 

(3) Gazzola, Eduardo Almeida - 11Problemas de Poluição na Industria de 
Mineração no Brasil - o Desempenho da Companhia Vale do Rio Ooce11, 

abril de 1982. 

Documento apresentado a Câmara Internacional de Comercio - Conferên 
eia Internacional sobre o Meio-Ambiente, Estocolmo, abril de 1982. 
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3. A GERfNCIA AMBIENTAL NO SISTEMA SUL DA CVRD 

3.1 Problemas Ambientais 

Praticamente toda a produção de minerio de ferro obtida pela 
CVRD ate o presente originou-se nas minas do estado de Minas Gerais, 
com vantagens quanto ã infraestrutura e localização, prõxima a centros 
urbanos e industriais. Possuído e operado pela CVRD desde 1942, o Sis 
tema Sul e composto de um complexo de minas de ferro em Itabira - MG; 
uma estrada de ferro de 550 quilômetros; e o porto de Tubarão em Vitõ 
ria - ES. (Desenho 2). De 1942 a 1966, quando o porto de Tubarão foi 
inaugurado, os problemas ambientais eram simples, dadas a escala rel! 
tivamente pequena da produção e as características predominantemente 
granuladas do minério. Contudo, as mudanças nos produtos a comercialj_ 
zar, inclusive pelets"tanto em termos de escala quanto da maior prod~ 

f ção de finos no minêri o, criaram problemas ambientais de solução mais difi 
,,,......., ' cil causado pela poeira, r u i d o e gases, alem de poluição por dejetos li_ 

quidos e sõlidos durante as operações de mineração, processamento, m! 
nuseio, carregamento e transporte do minério de ferro fino, ultra-fino 
e "blue-dust" em ãreas densamente povoadas. 

Os problemas enfrentados foram: 

l. No estado de Minas Gerais, a justaposição de um complexo de 
minas de minerio de ferro a cêu aberto e o crescimento surpr~ 
endente de um núcleo residencial, Itabira, que passou de 5 000 

habitantes em 1942 para mais de 80 000 hab. em 1982. 

3 . 

2. Ao longo da ferrovia, a perda inicial de pÕ de minério de ferro 
devida ã ação eõlica sobre as pilhas nos vagões o que num trem 
de 160 vagões corresponde a uma perda de minério de peso equi 
valente a um vagão em cada viagem, com uma média de cinco a dez L 

trens como esse por dia. 
/ 

No estado do Espjrlto Santo, problemas causados pelos ventos dE 
minantes soprando do porto em direção ã cidade de Vitõria, e as 

grandes operações de terraplenagem durante a construção do por 
to, que exigiram grandes esforços e despesas em recuperação de 
solos e paisagismo. 



... 
- 5 - 

3.2 O Progresso Brasileiro no Campo Ambiental . 
[ justamente nesse período, logo apôs a primeira Conferência das 

Nações Unidas para o Meio-Ambiente, que teve em Estocolmo em junho de 
1972 e da qual o Brasil participou, que o Governo aumentou os seus es 
forços para preservar e proteger os seus recursos naturais. Hã oito anos, 
apenas 600.000 hectares de territôrios brasileiro estavam.demarcados P! 
ra serem conservados sob o controle do IBDF-Instituto Brasileiro de De 
senvolvimento Florestal. Menos .de três anos atrás, a ãrea total preser 
vada para fins ecologicos atingia cerca de 2,4 milhões de hectares, equt 
valentes a 0,28% da superfície total do Brasil. Contudo, sob os auspícios 
da SEMA-Secretaria Especial do Meio-Ambiente, do Ministério do Interior, 
criada em 30 de outubro de 1973, e do DPN-Departamento de Parques Na 
cionais, do IBDF, o Brasil-multiplicou quase cino vezes-essas ãreas. No 
final de 1981, o Brasil havia separado 11 milhões de hectares para pre 
servação e pesquisa ecologica, equivalentes a 1,3% do seu territorio, 
incluindo 23 Parques Nacionais, 11 Reservas Biolõgicas e 11 Estações 
Ecolôgicas (1). Em setembro de 1982, o IBDF ê responsãvel por cerca de 
12 milhões de hectares, e a SEMA por 1,6 milhões, que deverão crescer 
para 2,5 milhões com a inclusão de uma reserva de 900.000 hectares que 
estã sendo criada na Amazônia (2). 

Em 1982, o Prêmio Getty - a maior lâurea internacional para de 
sempenhos no campo ambiental - foi concedido a dois especia1istas em 
meio-ambiente trabalhando para o Governo brasileiro: Maria Tereza Jor 
ge Pâdue , do IBDF, e Paulo Nogueira Neto, da SEMA, não apenas pelo seu 
empenho no estabelecimento de Parques Nacionais e estações ecolÕgicas e na i.!!_ 

tensificação da proteção ã fauna e ã flora, mas também pela aprovação 
,,..-.. da Lei nQ 6.938, de 31 de agosto de 1981, que estabelece a Política Am 

biental Nacional do Brasil. 

( l) As Estações Ecolõgicas, estabelecidas pela Lei nQ 6.902 de abril de 1981, são ãreas 
representativas de ecossistemas brasileiros, preservados para servir ã pesquisa 
ecológica e ã educação em conservação. Noventa por cento da ãrea de cada estação 
ecolõgica e mantido como reserva biôtica integral, onde são permitidas apenas pes 
quisas que não teriam impacto ou provocariam alterações no ecossistema natural. Os 
dez por cento restantes, mantidos como reserva parcial podem ser utilizados para 
pesquisas mais aplicadas, tais como estudos que avaliam os impactos de numerosas 
atividades no ecossiterna. O Brasil mantêm atualmente 11 Estações Ecológicas. 
Perfil - Edicão Especial, SEMA - Ministério do Interior, IBDF - Ministério da Agri 
cultura. - 

Declaração de Paulo Nogueira Neto, Secretario Especial da SEMA, em entrevista no 
Rio de Janeiro, em 5 de outubro de 1982. 

(2) 
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3.3 Soluções Ambientais Executadas 

A Companhia Vale do Rio Doce deu inicio, no seu Sistema Sul, ã 
execuçao das seguintes medidas visando a um controle ambiental mais ade 
quado: 

1. Nas minas de Itabira, a construção de barragens de retenção 
(atualmente são 5, estando planejada a construção de outras) e 
lagoas de rejeitas, e o empilhamento controlado dos resíduos de 
mineração. 

2. Para controlar a poluição pelo põ na mina, porto e usinas de pe 
lotização, a instal~ção de borrifadores de ãgua nas correias 
transportadoras, recuperadora, empilhadeiras e pilhas de estoca 
gem. Na mina, especificamente existe o aspergimento de ãgu4 por 
seis tanques de 45000 litros adaptados a tratores, para diminuir 
o volume de põ causado pelo trãfego de mãquinas pesadas. Um pr~ 
grama de controle da erosão pelo plantio de grama e outras veg~ 
tações tambêm foi iniciado no projeto cinturão verde. 

3. Nas usinas de pelotização, o controle da poluição pór poeira e 
ruido, atravês da medição de índices de poeira (em suspensão e 
sedimentação), presença de gases, teor de dióxido de enxofre no 
ar (devido ã queima de Õleos combustiveis), Fe2o3 na µoeira, 
bem como índices de ruido, radiação, vibração e temperatura, com. 
apoio técnico da CESTESB, desde novembro de 1980 (l). O leite 

·de cal ou a ãgua pura ê usada como aglomerante para controlar a 
erosão eõlica. A Companhia jã instalou no momento, filtros de 

manga ("dust-bag") para os transportadores de correia e esti e! 
tudando eletrostãticos de põ nas chaminés das usinas, assim como 
aplicando leite de cal a outros tipos de finos (2). 

(1) da Silva Fernandes, Roosevelt, "Oua l i dade do Ar de Vitõria-ES - Monitoramento Am 
biental da Ãrea de Influência do Terminal Maritimo da Companhia Vale do Rio Doce11• 

Documento apresentado no Congresso de Mineração no Hemisfério Sul, Universidade 
Federal do Rio de Janeiro, dezembro de 1982. 

(2) da Silva Fernandes, Roosevelt, "Contenção Eólica em Pilhas de Estocagem de Minério 
Fino e Operações com Pelotas". Relatõrio interno, Serviços Técnicos Operacionais, 
Departamento da Divisão de Operações da Cia. Vale do Rio Doce, Vitoria, Espirfto 
Santo, 1976. 
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4~ A~ longo da ferrovia e nos pontos criticas de erosão eÕlica, o 
monitoramento da poluição por poeira, o uso de viradores deva 
gões fechados e o emprego de aglomerantes quimices - glucose, 
dextrina ou cal hidratada - que foram patenteados pela· Compa 

nia (l). 

5. No porto, o desenvolvimento e implantação de um plano diretor 
ambiental integrado com monitoramento dos impactos ambientais 
nos setores urbano e industrial, contando com assistência téE 
nica da Nippon Steel Corporation, do Japão, desde 1980. Este 
plano diretor inclui também um amplo programa de recuperação de 
solos e paisagismo. 

6. Nas minas de Itabira, a colaboração da Fundação para o Desenvo} 
v í ment o da Pesqú1sa-FUNDEP - e do Departamento de Biologia da. 
Universidade Federal de Minas Gerais desde 1974, para observar 
e controlar vetores portadores de moléstias (moscas e moluscos~ 
hospedeiros da esquitossomose), efetuar estudos limno1Õgicos, 
desenvolver a piscicultura, estudar a infl~ência dos floculan 
tes químicos utilizados no processamento do minerio e treinar 
pessoal. 

7. Em todas as operações da Companhia, o desenvolvimento de um pro 

grama global de saúde dos trabalhadores e engenharia de segura~ 
ça, com a construção de hospitais modernos, equipados em níveis 
superiores aqueles exigidos pelo lei (2), o controle periÕdico 
de s aíi de dos empregados, prevenção de acidentes, controle da s~ 
gurança e monitoramento de rotina dos serviços bãsicos de sane! 
mento~ dejetos sõlidos industriais e domésticos; esgotos; dren! 
gem da bacia de retenção; captação; tratamento e fornecimento 
d1ãgua. 

( l} da Silva Femandes, Roosevelt,11Arrasto e ó l i co no transporte e estocagem de minêrio 
de ferro, analise tecni co-econõmi ca de alternativas de contenção", lQ e 29 MINERA 
ÇÃO e METALURGIA - Ano XLI - nQ 389 e 390; agosto e setembro, 1977, e da - 
Silva Fernandes. Roosevelt, "Efe i t o da Abrasão Causada pe 1 a Poeira de Mi nerio de 
Ferro nas 1 ocomoti vas de EFVM" - Re 1 ato ri o interno - Departamento de Serviços Tec 
nicos da Divisão de Operações da CVRD, Vitõria-ES. - 
Pela lei brasileira, seria obrigatõria uma equipe constituída por 3 médicos, l en 
fenneira e assistente de enfennagem para os 5000 empregados da CVRD em mineração: 
A Companhia mantem uma equipe de 10 médicos, 2 enfenneiras e 4 assistentes em suas 
três clínicas de campo, no Porto de Tubarão. Gazzola, Eduardo Almeida, "Prob Iema s 
de Poluição na Industria de Mineração no Brasil. O desempenho da Vale do Rio Doce~ 

(2) 
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J.4 O Reflorestamento e a Pesquisa Florestal da CVRD 

·--=>- 

Além dos seus programas de reflorestamento, a Floresta Rio Doce 
FRD, subsidiária da CVRD, encontra-se ativamente empenhada em pesquisas 
botânicas, exploração florestal, apicultura e pecuãria (1). A FRD adml 
nistra uma ãrea de cerca de 350.000 ha nos estados de Minas Gerais, Es 
pirTto Santo e Maranhão. Ati 1981, a FRD havia reflorestado creca .de 
125.000 ha com as seguintes espécies: eucalyptus spp, 98.000 ha;phinus 
spp, 24.000 ha; espécies nativas, 3.000 ha. Dos 17.000 ha de propried~ 
da da CVRD no Distrito de 1;abira, cuja ãrea total ê de 130.000 ha, a 
ocupação do solo ê a seguinte: ãrea reflorestada, 10.000 ha; ãrea in~n 
dade - âgua e lagoas de rejeitas, 1500 ha; ãrea industrial, 5.500 ha. 

Ao longo da ferrovia Vitoria-ES, a FRD desenvolve um Projeto-de 
Cinturão Verde para conservar e proteger a estrada de ferro e a paisa 
gem circundante. Trezentos mil mudas de espêcies nativas jâ foram pla~ 
tadas. No Porto de Tubarão, um outro cinturão verde estã sendo desen 
volvido. Nos três anos e meio desde o seu início, mais de 800 mil mu 
das foram plantadas. 

A Reserva Florestal da CVRD em Linhares, Espirita Santo, é um 
exemplo notãvel do interesse da CVRD pelas questões ambientais. Essa 
ãrea de 20.000 ha, comprada entre 1955 e 1960, ê um dos últimos exem 
plares de floresta atlântica existentes no Brasil. Comprada original 
mente para a produção de dormentes de estrada de ferro, essa ãrea ê ~- 
atualmente mantida exclusivam~~e para fins de pesquisa, em reconhec~ 
menta pelo valor da floresta, e foi declarada em 1981 uma reserva fed~ 
ral permanente. Hoje ela e uma dos principais centros brasileiros de 
pesquisa de espécies nativas (2). ---- 

(l) Gazzola, Eduardo Almeida 11Problemas d Poluição na Industria de Mineração o De 
sempenho da Cia. Vale do Rio Doce". Documento apresentado na Câmara Internacio 
nal de Comercio - Conferência Internacional sobre o Meio-Ambiente, Estocolmo, 
abril de 1982. 

(2) Ver Moraes de Jesus, Renato et al 
a) "Ensaio de Produção Sustentada". Documento apresentado no Congresso Florestal 

Brasileiro - Belo Horizonte, maio de 1982. 
b) "Estudo das Feno Fases em Essências Florestais Nativas" 
e) "Enriquecimento em matos degradados e em fonnação de menor potencialº - Reser 

vas Florestais de Linhares, Florestas Rio Doce, Cia. Vale do Rio Doce. Documen 
to apresentado no Congresso Sobre Essências Nativas em 1982. - 

d) 11Fl oração, Frutificação e Denominação comum de Leguminosas Arbóreas das Flores 
tFasd do1Nodrte_do Espi~ito San~o.I Fabo~dae••, Boletim Ticnico n9 2, Universidade 
e era e V1çosa, Viçosa, Minas Gerais, 1981. 
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Entre as muitas ãreas de estudo encontram-se as seguintes: Ecol~ 
gia - administração florestal, produção sustentada, introdução de espé 
cies para reflorestamento, produção de mapas fitogeogrãficos caracteri 
zando os diversos tipos de florest&s da reserva e o seu potencial; Boti 
nica - organização de um herbãrio internacionalmente registrado de to 
dos os materiais (1), produção de sementes (2), operação de um viveiro 
e estudo da fauna, bioclimatologia e sociologia da floresta. Recente 
mente fo~ mantido contacto com a FBCN e WWF para realizar um inventãrio 
de fauna da referida reserva, a ser iniciado ainda em 1983. 

-· ' 

(1) O herbãrio estã registrado no Jardim Botânico de Nova York, Cary Arboretum. 
(2) Foram produzidas mais de 8 toneladas de sementes em 1982. 
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4. O PROJETO DE MINtRIO DE FERRO DE CARAJÃS 

4.1 Descrição do Projeto 

A descoberta da rica província mineral de Carajãs, em 1967 pro 
porcionou ã CVRD a oportunidade de desenvolver um complexo de mineração, 
transporte ferroviãrio e nucleo urbanos como parte de um plano de dese~ 
volvimento regional em larga escala na floresta tropical da Amazônia. Atê 
meados dos anos sessenta, apenas se faziam pesquisas geo1ogicas esporãdi 
cas na Serra dos Carajãs, no e~tado do Parã. Com a descoberta de manga 
nes na região, em 1966, a prospecção mineral com fins comerciais foi atl 
vada. A exploração de manganes por uma subsidiãria da US Steel no Brasi11 

a Companhia Meridional - levou a uma descoberta inesper~da em 31 de ju 
lho de 1967, primeiro dia de prospecção. Depois da aterrissagem do he 
licõptero de prospecção numa clareira natural com vegetação baixa e ra 
la, um geôlogo brasileiro, Breno dos Santos, identificou imediatamente 
o material sob seus pês como sendo canga. um tipo de minério de ferro 
que recobre jazidas de minério de ferro superficiais. Uma exploração i~ 
tensa logo revelaria a existência de 60 clareiras semelhantes na ãrea, 
livres da densa vegetação da floresta em razão da presença de canga.Assim, 
por acaso, foi descoberta a maior concentração de minério de ferro de al 
to teor (66% de puro Fe) do mundo, com reservas estimadas em 18 bilhões 
de toneladas, suficientes para satisfazer a demanda mundial durante s.iê:, 
culos. Graças ã sua granulometria e características químicas, o minério 
de ferro de Carajis- é adequado para a produçâo de "sinterfeed11, que tem· 
grande procura no mercado mundial. As explorações subsequentes, efetua 
das pela subsidiãrias de prospecção da CVRD - DOCEGEO - conduziram ã des 
coberta de ricas jazidas de manganes, níquel, cobre, bauxita, estanho e 
ouro, justificando a denominação da ãrea como Província Mineral de Cara 
jãs. 

A Provincia Mineral de Carajâs, (a aproximadamente 69 de latitude 
sul e 50Q de longitude oeste) estã localizada nos municípios de Marabi e 
Sio Félix do Xingu, no estado do Parã, cerca de 550 km ao sul de Belém, 
capital do Estado e 780 km de São Luís, capital do. estado· do Maranhão, a 
uma altitude media de 650 metros acima do nível do mar (desenho 3). A cl 
dade mais prõxima é Marabâ (70.000 habitantes), situada c~rca de 130 km 
a nordeste de Carajãs. A densidade populacional na região é extremamente 
baixa. 
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O clima é tropical, com temperatura média anual de 24QC. Hã duas 
estações distintas: a estação seca, de junho a setembro, e a estação eh~ 
vosa, de outubro a maio, quando ocorrem cerca de 90% das precipitações. 
A pluviometria mêdia anual, registrada ao longo de 11 anos, é de 2.236mm. 
A vegetação é caracterizada como floresta equatorial Ümida contínua, com 
exceção dos cum,tes dos morros onde existem as clareiras, indicando as j~ 
zidas de minério. A maior parte das jazidas de minério de ferro estã lo 
e a 1 i z a d a em d o i s s e t o r e s d a Se r r f ~r.; C a r a j ã s - Se r r a N o r t l· e Se r r a S u l - 
distantes cerca de 35 km uma da outra, (desenho 4). 

O e l 9 6 9 a l 9 7 2 , f o r a m, · e f e t u a d os e s t u d o s i n te n s i v os p a r a um e o m p l ~ 
xo integrado de mina, transporte terrestre e porto. Finalmente, foi es 
colhido um sistema consistindo de um porto no estado do Maranhão e uma 
ferrovia da mina até o porto, em razão do requisito de um ~nico transbo! 
do do minério e das características desejadas do porto, com aguas profu~ 
d as e um e a n a l 'de a e e s s o e s t ã v e 1 . A P o n ta d a Ma d e i r a , s .i t u a d a a 1 O km d a 
capital do Estado, São Luís, foi selecionada por ser um local portuãrio 
com ãguas profundas, geomorfologicamente adequado para acomodaf grandes 
navios graneleiros de atê 280.000 toneladas de porte bruto (TDW), sem ne 
cessidade de dragagem. A Ferrovia de Carajãs, com 890 km de extensão em 
via simples, farã a ligação entre o local da mina e o porto de embarque 
do min~rio (IDesenhos 5,6 e 7). As operações de mineração estiD previstas 
para começar em 1986, com uma produção inicial de 15 milhões de tonela 
das por ano, atingindo 35 milhões. de toneladas em 1988. 

Como o Projeto criarã empregos nessa região escassamente habita 
da {1 ), serão construídos dois núcleos urbanos e oito apoios h ab i t a c t o 
nais para prover as necessidades basicas do pessoal empregado no Proje 
to, seus dependentes, e a população de migrantes atraidos por este novo 
polo de desenvolvimento. Estão previstos habitação, serviços sanitârios 
b âs í ccs , instalações de s a íi de , educação, lazer e recreação, nos locais 
da mina e do porto, bem como ao longo da ferrovia. 

Os dois núcleos urbanos - Carajãs e Parauapebas - sao novos po 
voados cuja população ficarã situada entre 10.000 e 20.000 habitantes, 
e oito apoios habitacionais serão integrados a cidades existentes, im 
plicando em aumento de população da ordem de dois a cinco mil habitantes 
(desenho 8). 

(1) A mão-de-obra total exigida pelo Projeto é de 4.539 pessoas para 15 milhões de 
toneladas por ano, 5.260 para 25 milhões e 5.683 para 35 milhões. 
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Foi sempre preocupação do projeto o trato de carãter social das 
populações envolvidas, quer as existentes na região de projeto quando 
aí se instalou, quer a população atraída pelo grande efeito de polari 
zaçao demonstrado em projetos deste ·vulto em ãreas remotas. 

Assim sendo, a CVRD teve comportamentos distintos em relação a 
matéria, a saber: 

a) Quando da desapropriação do leito ferroviãrio em cerca de 900km 
de extensão e a criação do terminal portuãrio em São Luís, a empresa re.!! 
niu uma equipe categorizada entre engenheiros, advogados e topõgrafos P! 
ra a partir de 1975 cuidar do processo de desapropriação de terras. As 
sim foram registrados 2024 casos entre proprietãrios (495) e posseiros 
(1529). Oitenta por cento dos casos foram resolvidos amigavelmente, te.!!_ 
do as indenizações atingido cerca de US$ 3,300,000 no total até agora. 
O processo de indenização seguiu as etapas de avaliação, analise da do 
cumentação legal, valorização das benfeitorias, roças e demais elemen 
tos, e pagamento final da indenização. 

No caso específico de São Luís, alêm da indenização aos propri! 
tãrios e posseiros da ãrea do Terminal, a CVRD colocou ã disposição dos 
interessados (641 familias cadastradas) a oportunidade de residir per 
to de sua residência anterior, na periferia de São Lufs, em ãrea vizi 
nha ao Terminal. Para isto foi comprada uma propriedade conhecida como 
Montes Pelados, em· novembro de 1979 e a partir de 1982 cerca de 700 10 
tes urbanizados com luz, agua, esgoto, ãrea comunitãria com administr! 
çio e escola foram colocados â disposição destes usuirios. O vaior apl! 
cado na ãrea foi de cerca de US$ 360,000 (fevereiro 82). 

b) Quando da delimitação da ãrea de interesse da CVRD em SerrQ.Nor- 
te, onde se constrói atualmente um niic l e o urbano (Carajãs) foi p o l i t í c a 

lfdo projeto dotar a ãrea periférica ao projeto de um nücleo destinad6 .i 
l pojulação migrante. que viesse a se instalar no limi;;:--·d~--~rojeto. Este 
1~~cleo iode Parauapebas, distante cerca de 24 Km da mina, onde a CVRD 
\ . . 
urbanizou uma ârea em projeto para 10 mil habitantes, entregando na pr! 
meira fase lotes urbanizados (agua, esgoto, energia elétrica) para cer 
ca de 5 mil habitantes. A infra-estrutura comunitãria consta de 1 esco 
la de lQ grau para 600 vagas, um hospital de 26 leitos a ser operado p~ 
la FADESP, uma admínistração local destinada ã Prefeitura de Marabâ, P~ 
lícia e cideia. Incentiva-se no momento a iniciativa privada a colaborar 
com o empreendimento, estabelecendo ãreas destinadas a comercio e servi 
ços. 
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r---- Esta é a contribuição do Projeto Ferro ca r a j âs ã atual estrutura 
1 

1 fundiãria desta região tão conturbada da Amazônia brasileira, estando 
esta empresa a par de estudos e publicações editados sobre a matêria.{1) 
Acreditamos que atravês do MEAF e GETAT, ao longo de um processo lento 

1 
porem contínuo, serã possível ~~p.!Jd,ições_soc_ia_is destas ãreas 

1 em conflito. 
\ 

Os recursos necessãrios para implantação do Projeto de Minério 
de Ferro de Carajãs atê 1988 estão estimados em 5.365 milhões de dÕlares 
correntes, incluídos as necessidades de financiamento, dois quais 46% 
são recursos prõprios, 23% recursos de terceiros internos e 31% recur- 

,,>- 
! sos de terceiros externos. Com base em dez,81, 562 milhões são para mi 
\na, 1.648 milhões para ferrovia, 240 milhões para o porto, 155 milhiies 
\para os nGcleos, 493 milhões para administraçâo do projeto, serviços d~ 
,supervisão e seguros, 13 milhões para o programa indígena e 63 mi.lhões 
~para outros convênios, exclusive contingências físicas e financeiras, 
inflação capital de giro, juros de construção e amortização. A CVRD jã 
investiu 1 ,45J milhões dÕlares correntes correspondentes a l ,426 bilhões 
de dÕlares (base de dez.81) atê 30 abril de 1983. 

A administração do Projeto Carajãs estã colocada sob a responsa 
bilidade de dois diretores: O Diretor de Desenvolvimento~ d~rante a fa 
se de construção, e o Diretor de Produção, apõs o início das operações4 · 
Com a fusio da AMZA com a CVRD, em 1981, a Superintendência de Implant! 
ção do Projeto Carajãs (SUCAR) foi criada para assumir as funções da 
AMZA. A Superintendência de Pré-Operação {SUNOR) foi organizada para .. 
administrar a fase de pré-operação e constituir o nGcleo da equipe que 
vai operar o Projeto apôs 1986. 

r' o Projeto de Minerio de Ferro de Carajãs e visto pelo Governo e~ 
mo um meio vital de estímulo ao desenvolvimento de uma região situada 
nos estados de Goiãs, Parã e Maranhão, ao norte de 89 de latitude sul, 
e entre os rios Amazonas, Xingue Parna1ba, com uma ãrea de cerca de 

(1) !BASE, 11Carajãs - O Brasil hipoteca seu futuro". Rio de Janeiro, 1982 
Victor Asselin, "Gr'i l aqem, Corrupção e Violência em Terras do Carajâs". 
Rio de Janeiro, 1982 
Odacir Klein, "Salvar Carajãs* Ed. LPM, 1982 
Ricardo Kotscho, 110 Manual dos Posseiros - Conflito de Terras no Araguaia Tocan 
tins11• Ed. Brasiliense, 1982 
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1000 Km x 800 Km. Reconhecendo a existência de abudantes jazidas min~ 
rais e de oportunidade agrícola, o Governo criou um Conselho Intermi 
nisterial - o Programa Grande Carajãs - para supervisionar e adminis 
trar todos os programas potenciais de desenvolvimento na região do Gra~ 
de Carajãs. O Projeto de Minêrio de Ferro de Carajâs tera, sem duvida, 
um grande impacto na abertura da ârea ao desenvolvimento futuro, atra 
vés da implantação de um sistema bãsico de transporte e dos 10 nucleos 
urbanos e apoio habitacionais (1). Ele tem, _em, consequência,.a s~ria 
responsabilidade de garantir uma gerência ambiental adequada e levanta 
uma s;rie de questões sensJveis acerca do equilíbrio que deve ser bus 
cado entre o desenvolvimento de ricos recursos naturais .e a conserva 
çao da natureza. 

4.2 Repercussões Ambientais dos Projetos de Grande Escala na Amazônia 

O Brasil jã foi test~munha de alguns projetos de grande escala 
que procuraram desenvolver os recursos naturais da Região Amazônica, 
dos quais muitos sofreram importantes perdas financeiras e provocaram 
danos ecolõgicos írreparãveis, em razão de analises inadequadas e da 
falta de planejamento a longo prazo e controle governamental. 

Schubar (2) afirma que as ·-consequências ecolÕgicas do de-s~1,-vol 
vimento em larga escala,indiscriminado e descontrolado, da Região Ama 
zônica poderiam ser as seguintes: a) destruição de bancos genéticos {3); 
b) modificação radical da estrutura dos solos; e) alterações do clima 
e do ciclos hidrolÕgicos, d) introdução de pestes e doenças. 

(2) 

Em 21 de setembro de 1982 a CVRD foi autorizada a explorar as jazidas de manganês 
de Carajãs - o segundo projeto de desenvolvimento de mineração da Província Mine 
ral. 
Schubart, He~ert Otto Roger. "Ecologia e Desenvolvimento na Ãrea de Influ~ncia 
do Programa Grande Carajãs". Instituto Nacional de Pesquisas Amazônicas (INPA), 
Conselho Nacional de Pesquisas e Desenvolvimento Tecnolõgico (CNPq), Manaus, Ama 
zonas, novembro de 1981, páginas 1-6. - 
O desmatamento caõtico ameaça extinguir milhares de espécies, plantas e animais, 
muitos dos quais podem ser ainda desconhecidos para o homem. Ver Schubprt, 1981, 
Moran, 1982, e Goodland, 1975. 

(1) 

(3) 
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A questão da fertilidade do solo amazônico é .particularmente ilu~ 
trativa. A velha noção popular de que a vegetação verde e luxuriante da 
floresta amazônica é sinal de grande fertilidade do solo ê negada pela 
pesquisa (l). Descrobriu-se que a maior parte dos nutrientes, em flore~ 
tas tropicais e umidas, são armazénââos na vegetação, e não no solo. Dos 
nutrientes armazenados no solo da floresta, a maior parte ê encontrada 
numa camada superficial de 30 cm. Assim, esse ecossistema pode ser facil 
mente desequilibrado. O desmatamento indiscriminado e a remoção dessa 
biomassa ric~ de nutrientes numa região com mai·s de 2000 mm anuais de chu 
vas quentes e erosivas podem causar danos irreparãveis. 

Goodland ·observa que ipõs cerca de tris colheitas, praticamente 
todas· as culturas não-arbõreas plantadas em substituição ã floresta, com 
exceção daquelas localizadas nos solos mais fêjteis, fracassam se não 
houver uso contfnuo de implementas qufmicos como fertilizantes e pesti 
cidas, o que contitui uma opção muito cara para a maior parte das pes- 

.,.-. soas, nessa região tão distante dos centros urbanos. Depois que as cul 
turas fracassam, toda a ãrea transforma-se num pasto arruinado ou e aban 
danada, com o custo da perda de um recurso não renovãvel e que estã des~ 
parecendo rapidamente: a floresta virgem amazônica. Assim, este recurso 
estã sendo explorado como capital, em vez do i~teresse neste capital ser 
gerenciado numa base sustentãvel (2) . 

. . +·· 

(1) Moran, Emílio F. "Pesqui s a Eco lôqí ca , Antropolôgica e Agronômica na Bacia Amazôni 
ca", Latin American Research Review, 1982, pãginas 6-9. - 

(2) Goodland, Robert 110 Progresso Ambiental do Brasil no Desenvolvimento da Amazônia". 
Documento apresentado no Símpõsio sobre Mudanças na Bacia Amazônica, da Royal 
Geographical Society. Manchester, Inglaterra, setembro de 1982. 
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4.3 Os Estudos Ambientais Especiais da CVRO 

Sensibílizada pelas questões ambíentais levantadas em Itabira-MG 
e Vitõria-ES, e devido ao desconhecimento dos parâmetros físicos e so 
ciais da ãrea do Projeto de Minério de Ferro de Carajãs, uma série de 
estudos complementares ãs operações industriais foram encomendados, en 
tre 1972 e 1981, a consultores sob a supervi·são d~ equipe da CVRO res 
pondãvel pelo projeto e implantação dos núcleos urbanos e gerenciamento 
ambiental. Esses estudos ajudaram a formar a base do planejam~nto ambien 
tal e concepção urbanística do Projeto (l}. 

(1) Os estudos especiais jã tenninados são: ·---- - - 
* AMZA, "O Niícleo Urbano de carajãs ". Rio de Janeiro, 1980 
* AMZA, "Projeto Ferro Carajãs: Nonnas de higiene, medicina, segurança de trabalho 
para preservação e fauna e flora". Rio de Janeiro, 1980/1987. . 

* Ambiental S/C Ltda "Anâ l i se das Condições Climãticas e Recomendações Aplicãveis 
ãs Edificações para a Região Atravessada pela Ferrovia Carajas-São Lu1s. São 
Paulo, 1979. 

* Ambiental S/C L tda "Projeto Cara.iâs : Conforto Térmi co-Di retri zes para Ocupação 
Urbana e Edificações" - São Paulo, 1979. 

* Barbosa Tomassini, H.C. "Es tudos de Saúde - Carajâs". Rio de Janeiro, 1976. 
* Clima Paisagismo Ltda. - "Projeto Carajãs: Levantamentos do Meio Fisico-Biolo 
gico: Solos, Vegetação, Flora e Fauna". Rio de Janeiro, 1981. * CVRD - ºTratamento do Efluente do Labore tôr-i o de Carajâs : Premissas Bâs i cas ", 
Rio de Janeiro, CVRD, Departamentg,.de Mineração, 1981. 

* EDAP - "Projeto Carajãs: Estudo Educac'i ona l ". Educação, Assessoria e Planejamen ~- - * Guedes, Joaquim e Assoe. Carajãs: Núcleos Urbanos - Infraestrutura, Equipamentos, 
Estudos/Fase a Viabilidade". São Paulo, Arq. Joaquim Guedes, 1973. 

* Hidrobrasileira - "Projeto Carajâs - Estudo de Suprimento de Alimentação". Rio 
de Janeiro, 1977. 

* Knowles, O.H. - "Assessoramento Ecolôgico ao Projeto Carajãs". Rio de Janeiro, 
1981. 

* Kliass, Rosa Grena, Correa Lima e Mayerhofer - "Núcleo Habitacional da Serra dos 
Carajãs - Diretrizes de Paisagismoº. Ri o de Janeiro. 

* Mayerhofer, Marcos R. "Ordem Institucional". Rio de Janeiro. 
* Murca Pires J. "Aspectos da Flora da Região Serro dos Carajãs e Itàca iunas " 
J. Guedes (q.v.), 1973. 

* Serra Freire E.M. "Estudo EcolÕgico para Implantação do Núcleo Habitacional de 
Ca rajâs 11• Rio de Janeiro, l 979. 

* Tarifa, J.R. - "Bases Climáticas para Edificações e Núcleos Urbanos - Ferrovia 
São Luis-Carajãs", Rio de Janeiro, 1980. 

* Tarifa, Roberto - "Caracterização Cl imã ti ca de SLZ/Imperatri z e Marabâ". Re l atõ 
ri o Pre 1 imi nar. 1980. 

* Tarf f a , J.R. - "O Clima da Serra dos Carajâs - Relatõrio Final''. 1980. 
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As anãlises f1sicas compreenderam climatologia, ecologia, botãni 
ca, conforto ambiental e tecnologias de construção adequadas. A anãlise 
social incluiu educação, saude,dados populacionais e suprimentos de pr~ 
dutos alimentares. A anãlise institucional abarcou o estudo de mecanis 
mis administrativos e legais para a implementação dos núcleos urbanos e 
apoios habitacionais. A metodologia desses estudos consistiu num diagnõ~ 
tico da ãrea do Projeto, anãlise de dados e propoitas-fisicas, sociais e 
~nstitucionais - para os 890 Km ao longo da ferrovia. Também foram efe 
tuados estudos ~obre a infraestrutura da ãrea: ãgua, energia, transporte, 
povoados e fontes de materiais a serem utilizados no Projeto. 

As anâlises físicas contribuíram para uma melhor compreensão das 
condiçõ~s. Por exemplo, ao cabo de um ano de pesquisas climatolõgicas 
"f n s i tu ? , foi possível identificar as quatro "c omp a r t i me n t s ç de s clima 
tolÕgicas11 contidas nessa região equatorial: a oceânica, no local por 
tuãrio; a suboceânica, em Santa Inês; a equatorial continental, na re- 

r-- gião de Imp e r a tr í z e Marabã, a meio caminho da estrada de ferro; e a 
montanhosa e a de pede Serra em Carajãs e Parauapebas, respectivamen 
te. Os principais elementos analisados nesse estudo climatolÕgico foram: 
ventos, pluviosidade, insolação e temperatura, bem como a sua relação 
com a vegetação e topografia da região. 

Os parâmetros para os projetos t arquitetônicos dos núcleos urb~ 
nos e apoios habitacionais resultaram das recomendações de conforto am 
biental para cada zona climãtica identificada e foram aplicados no pro 
cesso de escolha de materiais de construção adequados, dimensionamento 
dos espaços e "lay-out11• 

O estudo biÕtico envolveu um inventãrio preliminar da flora e 
fauna da região de Carajãs, para fornecer uma base para os projetos ur- 

r-- banos, assim como indicar as ãreas que necessitariam de estudos mais JJ,e 
detalhados. Outros aspectos, tais como saúde, e a coleta, tratamento e 
eliminação de detritos sõlidos, esgotos e âguas pluviais foram estudados 
pelos ecõlogos dur-ante esse período. 

. ·, 
\ . 

A anãlise sociaJ indicou que a economia da ãrea e incipiente, ca- 
·-- -· - ----- 

r a c ter i z a d a principalmente pelas atividades primârias, com uma população 
migrante carente de atendimento nos setores de saude e educação. 
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A população regional apresenta a~~~~~~~ característica dos ---- ' 
grupas de baixa renda em país subdesenvolvido, marcada pela subnutri- 
ção, malãria, leichmaniose cutânea, esquistossomose, febre amarela, t~ 
berculose e outras doenças. A disponibilidade de serviços de saúde e 
educacionais ê muito baixa, tanto em qualidade quanto em quantidade. P~ 
ra o suprimento de alimentação, a região tem um sistema interno de dis 
tribuição muito fraco e ê totalmente dependente da produção do sul do 
país. 

As duas politicas alternativas de administração dos nucleos e 
centros habitacionais foram _estudadas - "Company town"versus ''cidade 
aberta" - e a segunda foi escolhida, com a administração. dos serviços 
publicas e urbanos, comercio, etc, nas mãos do governo local e da inicia 
tiva privada. 

4. 4 O Man u a 1 de Meio-Ambiente da CVRD para o Projeto de Mi néri o de Ferro de Carajãs 

Para ser eficaz, a gerência ambiental de um projeto de tão gran 
des dimensões pressupõe não apenas a anãlise das condições existentes, 
mas também o acompanhamento da implantação do projeto e a operação cor 
reta do sistema definitivo. 

Para controlar a implantação adequada do projeto, do ponto de vis 
ta ambiental, pelas dezenas de empreiteiros envolvidos, foi preparado, 
um manual (1) que estabelece as normas ambientais visando preservar a ------·--- 
florã- e'fauna regionais e garantir a proteção dâ s a ii de básica dos traba- 
lhadores, alem do relacionamento com as comunidades indígenas da area. 

Essas normas constam de todos os contratos de serviços do Proje 
to. Elas definem a política da Companhia em relação ao desmatamento, e1 
tocagem de solos superficiais, controle da erosão, regeneração da vege 
tação, proibição de caça ou captura da fauna,e saneamento bãsico. Elas 
provaram ser eficazes, não somente aumentando o nivel de consciência ec~ 
lógica, como tambêm prevenindo doenças, particularmente aquelas causadas 
por vetores, âgua potãvel contaminada, esgoto e eliminaçâo de detritos 
sólidos inadequados e alimentação inadequadas. 

- u (1) Concremat. "Normas para a Preservaçao da Fauna e Flora. 1981. 
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4.5 GEAMAM-Grupo de Estudos e Assessoramento sobre Meio-Ambiente 

Em dezembro de 1980, a CVRD criou um grupo ambiental independe~ 
te, o GEAMAM - Grupo de Estudos e Assessoramento sobre Meio-Ambiente, 
para aconselhar a Companhia em todos os aspectos ambientais de suas 
atividades e particularmente para assessorar as atividades em Carajãs. 
D grupo i composto de nove cientistas e eipecialmente na Amaz6nia, e 
dirigido por um secretãrio executivo que e assessor técnico do Presi 
dente da CVRD (1). 

Em conjunto com a equipe da CVRD responsãvel pelo gerenciamento 
ambiental, o GEAMAM preparou um manual sobre o meio-ambiente, com dir~ 
trizes obrigatõrias para todos os aspectos das atividades dos usuãrios 
que possam afetar a vida selvagem, desmatamento, prevenção de incên 

dios, erosão, travessia de cursos d1ãgua, etc. O GEAMAM efetuará ins 
peçães nos locais da mina, ferrovia e porto de Carajas pelo menos duas 
vezes por ano atê 1986, quando estã previsto o início da operação do 
Projeto, e no minimo uma vez por ano ate 1997. Apôs cada visita, um r~ 
latõrio serã entregue ã CVRD com comentãrios a respeito de cada reco 
mendação das ações a serem empreendidas como consequências das consta 
tações feitas pelo GEAMAM. 

4.6 CIMA - Comissão Interna de Meio-Ambiente , ~ 

Em junho de 1981, a CVRD criou uma Comissão Interna de Meio-Am 
biente - CIMA, de carãter permanente, no local da mina de Carajãs, com 
posta de funcionãrios e empreiteiros da CVRD, coordenados por um eco 
logo em tempo integral, com o objetivo de acompanhar e controlar a im 

plantação e operação do Projeto nó que se refere ãs diretrizes ambie~ 
tais do Governo e da CVRD, bem como desenvolver o Programa de Gerência 
Ambiental de Carajãs no nível do campo,{2). Com a contratação de outro 
ecôlogo em tempo integral, em julho de 1982, uma segunda CIMA foi cria 
da no local portuãrio (3). 

( l) Os membros do GEAMAM, em 1982 são: Dr. Ãngelo Paes Camargo {Climatologia), 
Aziz Nacib Ab1Saber {Geomorfologia}, Dr. Paulo Alvim (Agronomia), Dr. ftalo 
C. Falesi {Solos), Dr. Pe~ro_Frazão Lima (Desenvolvimento), Dr. João Murça 
Pires {Botanica), Dr. Jose Candido de Melo Carvalho (Conservação), Warwick 
Kerr (Biologia) e Agripino Abranches Viana (Secretãrio Executivo, Assessor 
Especial da Presidência CVRD) 
O Ecolõgo/Coordenador Setorial de Meio Ambiente no local da mina, na Serra 
Norte é o ecôlogo Eduardo Rocha Porto. 
O Ecôlogo/Coordenador Setorial de Meio Ambiente no local portuãrio, em SLZ, e o engenheiro florestal Luis Fernandes Braga Neto. 

(2) 

(3) 
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A responsabilidade pela gerência ambiental da ferroviá foi divi 
ida entre as duas CIMAs. A CIMA da mina ê responsável pelos 150 km en 

tre a Serra Norte de Carajãs e Marabã (uma ãrea de floresta tropical 
densa, escassamente habitada, mas ~rovavelmente a mais sujeita a rece 
ber os maiores impactos do desenvolvimento). A CIMA do porto é respon 
sável pelos 740 km entre Marabã e São Luis (uma ãrea caracterizada pre 
dominantemente por vegetação secundãria e a presença de habitantes hâ 
longo tempo). 

Para reforçar a organização da gerência ambiental. a SUCAR indi 
cou formal~ente a Gerente do Departamento de Projeto dos Nficleos Urb~ 
nos, que vinha sendo tacitamente responsãvel pelos setores ambiental, 
arquitetônico e de urbanismo do Projeto de Minério de Ferro de Cara 
jãs, para exercer a Coordenação Geral de Meio-Ambiente, em maio de 
1982 (1 ). Com a contratação de uma assistente técnica em tempo integral 
(2), o nGcleo da equipe de meio-ambiente foi formado e o Programa de 
Gerência Ambiental de c e r a j âs foi estruturado (Organograma 1) 

A colaboração estreita entre o GEAMAM e as CIMAs organizadas p~ 
la CVRD nos locais do Projeto vem sendo estimulada, para assegurar a 
transferência da experiência acumulada pela Companhia em seu Sistema 
Sul para a gerência ambiental do Sistema Norte. 

Em julho de 1982, um seminãrio de uma semana foi realizado em 
Itabira-MG, com a presença de todos os membros do GEAMAM e das CIMAs, 
para troca de informações sobre as atividades ambientais nos diferen 
tes locais do Projeto. Como resultado desse encontro, foi efetuada a 
primeira visita de inspeção ã mina, ferrovia e porto de Carajãs por um 
grupo· de técnicos da CIMA do Sistema Sul, acompanhado pela equipe do 
Programa de Gerência Ambiental de Carajãs - SUCAR e SUNOR - a fim de 
avaliar os impactos ambientais atuais e potenciais e estabelecer ins 
truções e recomendações para a sua prevenção e controle. Estudos subs~ 
quentes sobre questões específicas observadas, e novos encontros estão 
programados para ocorrer no intervalo de tempo antes da prõxima visita 
ao campo. 

Um novo encontro dos técnicos das CIMAs dos Sistemas Sul e Norte, 
juntamente com os membros do GEAMAM, foi realizado em março de 1983, em 
Vitõria-ES, com troca de informações e experiências entre técni 
cos da CIMA e o GEAMAM.A prõxima reunião serã rea1:i·zada em Carrajãs~ em agosto 
de 1983. 

(1) Arquiteta Ur-banista·Maria de Lourdes Davies de Freitas 
(2) Geógrafa e paisagista Christine M. Smyrski-Shluger 
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5. O PROGRAMA DE GERtNCIA AMBIENTAL DO PROJETO DE MINtRIO DE FERRO DE CARAJ~S 

5.1 Apresentação Geral 

O Programa de Gerência Ambiental do Projeto de Minério de Ferro 
de Carajâs compreende as seguintes atividades: 

I ESTUDO E AN~LISE DAS CONDIÇÕES AMBIENTAIS 

1. Desenvolvimento de um zoneamento ecolõgico para a ~egião 
2. Seleção de ãreas para preservação ecológica 

II PESQULSA, PLANEJAMENTO E ESTABELECIMENTO DE ESTRATtGIAS GERENCIAIS 

(Acordos firmados com outros organismos) 

1. CNPq - Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecn~ 
lôgico e FADESP - Fundação de Amparo e Desenvolvimento da Pes 
quisa, através do Museu Goeldi de Belém-PA. Estabelecimento de 
uma base física para pesquisas na Serra dos Carajâs e inventã 
rio da flora, fauna e sítios arqueolõgicos. 

2. FUNAI - Fundação Nacional do Indio. Provê auxilio sôci·o-econ.ômj 
co para 14 comunidades indígenas dentro da ãrea de influência do 
Projeto 

III MON I TORAME NT O E CONTROLE DOS IMPACTOS AMBIENTAIS - PREVENÇAO E SOLUÇÕES 

l. Flora: paisagismo, vive{ros, controle de incê~dios e desmatame~ 
tosi utilização da madeira, preservação dos solos superfícias e 
plantio para controle da erosão. 

2. Fauna: proteção dos animais selvagens e controle dos animais do 
mêsticos. 

3. Clima: estações meteorológicas 

4. Solos, ar, ãgua: projetos técnicos de controle de poluição nos 
locais da mina, ferrovia e porto. 

5 . Si t i os h i s t õ ri e os , a r q u e o l õ g i e os e p a n o r â m _i e os . 

IV EDUCAÇAO AMBIENTAL 

1. Programa de educação ambiental 
2. Atividades 'cu l t u r a i s e do lazer 
3. Comemoraçõ~s relacionadas com o meio-ambiente 
4. Publicidade 
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V MONITORAMENTO E CONTROLE DOS SERVIÇOS BÃSICOS PARA OS HABITANTES DA .lí:REA 

l. Saúde 
2. Saneamento básico 
3. Segurança 
4. Vigilância patrimonial 

VI COORDENAÇÃO COM AS INSTITUIÇOES GOVERNAMENTAIS NOS SETORES AMBIEN 
TAL, FINANCEIRO E DE PESQUISA 

, ' 

Os Coordenadores Setoriais de Meio-Ambiente possuem equipes 
de pessoal destinado a executar as atividades do programa acima. Sem 
pre que surge a necessidade, e fornecido apoio técnico adicional por 
ITTeio de consultores que são contratados para um estudo específico. El 
tão atualmente contratados cinco antropõlogos e um medico para dar ªl 
sistência nos aspectos indígenas do programa, assim como um engenheiro 

' ' - 
de saneamento, um climatologista e um engenheiro florestal especiali- 
zado na prevenção e controle de incêndios. 

A seguir, uma descrição dos itens do programa: 

S.2 Anãlise das Condições Ambientais 

5.2. 1 Zoneamento Ecolõgico 

Para ter uma visão global e completa das atuais condições am 
bientais, sõcio-econômicos e institucionais na região de influência do 

---- +. - -- •• 

Projeto, a Unidade Ambiental da SUCAR preparou uma série de mapas na 
escala l~l.000.000, que estão sendo utilizados para o zoneamento eco 
lógico e elaboração de diretrizes ambientais com o objetivo de otimizar 

11! a utilização de recursos. A região que estã sendo estudada~ composta 
: de uma faixa com quarenta qu i l óme t r os de largura de cada lado da ferrovia 
'1· (com 890 Km de extensão), da mina atê o local portuãrio. 
1 

Os mapas analisam os seguintes dados: 

lnventãrio Físico: 

Topografia, clima, geomorfologia, vegetação, geologia e recursos miné 
rais~ solos, hidrologia, uso potencial do solo, ãreas endêmicas, areas 
de utilização potencial da terra e ãreas de valor panorâmico. 
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Inventãrios sõcio-econômico e institucional: 

Divisões políticas e administrativas, populações indígenas, densidade 
de população por município, uso da terra existenté, propriedade, saüde, 
núcleos urbanos e apoios habitacionais da CVRD e projetos de desenvol 
vimento econiimicos~ 

Com a analise e montagem desses mapas, foi possível avaliar 
a capacidade regional de recursos, o grau de vulnerabilidade ao impa~ 
to causado pelas atividades concentradas (como industrias, mineração 
e transporte) e/ou atratividade para outras atividades (como ãreas de , 
preservação ecolõgica, ag~icultura), bem como os conflitos potenciais 
nas ãreas (invasão de terras indígenas, prospecção'ilegal, grilagem). 

Os membros do GEAMAM estão diretamente envolvidos na anãlise dos 
dados; o Dr. Aziz Nacib Ab1Saber jã teceu comentãrios sobre os graus 
relativos de fragilidade dos componentes geomorfolôgicos, geologicos 
e hidrolÕgicos do inventario. Drs. João Murça Pires e !talo C. Falesi 
estão estudando a vegetação e a composição dos solos, respectivamente. 

~ Neste momento este trabalho estã em minuta final, prevendo-se sua edi 
ção atê dezembro 83. 

5.2.2 Estações EcolÕgicas - ~reas de Preservação 

Foram estabelecidos contatos com os õrgãos governamentais 
ap ropr.t a do s - SEMA, IBDF, GETAT, INCRA e outros - para determinar 
proce~entos e -estraté'gi as para a elaboração de diretrizes para 'o 
da terra, derivadas do zoneamento ecolÕgico, e para a obtenção de 

os 
uso 

as- 

sistência técnica em diversas atividades ambientais, tais como inventa 
rios biõticos, seleção de áreas de conservação, desenvolvimento do pr~ 
grama e outras. A SEMA - Secretaria Especial do Meio-Ambiente -coorde 
na e supervisiona os aspectos ambientais de todos os grandes projetos 
no Brasil. A pedido da CVRD, a SEMA nomeou um representante para at~ar 
·éomo contato em todos os esforços de colaboração CVRD/SEMA. Um relatõ- 

1 

·'\ __ : rio estimando o impacto ambiental estã sendo preparado pela CVRD para 

·__ser submetido ã aprovação da SEMA em 1983. A SEMA também estã dando a~ 
sistência na seleção das ãreas a serem preservadas como estações ecoli 
Qiças (ld) e na elaboração de um pro~rama de educação ecologicamente 
or1entà ó para a comun1dade de CaraJas. 

(1) Para uma descrição das Estações Ecolõgicas Brasileiras, ver (1) na pãgina 5-0este 
documento. 



- 31 - 

O IBDF-Instituto.Brasileiro de Desenvolvimento Florestal e 
responsãvel por todos os aspectos relacionados as florestas (desmat~ 
menta, ãreas protegidas, especies raras e em extinção, parques nacio 
nais). Tambem a pedido da CVRD, o IBDF designou um representante para 
a ligação. O IBDF estã fornecendo assistência por meio do treinamento 
de guardas florestais do Projeto Carajãs e do estabelecimento de pos 
tos de controle permanente em locais estrategicos. O IBDF estã tambem 
ajudando a identificar ãreas que sejam habltat potencial de especies 
em extinção, e que deveriam ser preservados como Parques Nacionais ou 
Reservas Biolõgicas. 

A CVRD estã adquirindo ãreas de floresta virgem a serem manti 
das com os objetivos de experimentação, pesquisa e preservação de espe 
cies nativas. A compra de 10.000 hectares em Buriticupu, no alto rio- - 
Pindare, alem de outros 10.000 hectares em Marabã, foi efetivada em 
1982, para que alt sejam efetuadas pesquisas sobre ecologia florestal, 
com a assistência da EMBRAPA, do CNPq e FRD. 

5.3 Pesquisa, Planejamento e Estabelecimento de Estratégias Gerenciais 

5.3.1 Inventãrio da Flora, Fauna e Sitias Arqueolõgicos. 

Em junho de 1982 foi assinado um convênio com o CNPq - CDnse 
lho Nacional de Desenvolvimento Cientifico e Tecnológico - com os obj~ 
tivos~de formalizar. um programa de cooperação t~cnico-cientffica e e! 
t ab e l e'ce r uma base fisica de atividades na Serra Norte, que facilita 
ria a execuçio de projetos de pesquisas si~1emãticas. O valor particu 
lar dessas pesquisas estaria na ~ua contribuição para o conhecimento 
geral dessa região relativamente·pouco conhecida, e elas seriam aplica 
das nos processos de tomada de decisões relativas ã utilização e admi 
nistração ~~s recursos regionais existentes, não apenas minerais como 
tambêm flora, fauna e uso racional da terra. Segundo esse acordo, a 
CVRD tem acesso a todos os resultados das pesquisas e o direito de s~ 
licitar pesquisa especifica de seu interesse, dentro das possibilida 
des das equipes de pesquisa no campo. 

Foi assinado em 10 de fevereiro de 1983, com a FADESP-Funda 
çao de Amparo de Desenvolvimento da Pesquisa, e com o Museu Paraense 
Emílio Goeldi de Belém, um convênio para projetos de pesquisa sobre 
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botânica, vertebrados terrestres, entomologia da floresta e medj 
cina1, ictiologia e . sítios arqueo1Õgicos nos locais da mina e do 
porto, e ao longo da ferrovia. Essas pesqquisas programadas para um 
periodo de cinco anos, ao custo operacional de Cr$ 30 milhões {US$ 1601000 

em 1982) em 1983, serão utilizadas para o zoneamento ecolõgico, a sel~ 
ção das ãreas de conservação e estações ecolÕgicas, e para maior dese~ 

/ 

volvimento das estrategias gerenciais. Estima-se que na Serra dos Ca 
rajãs, em particular, serão encontradas numerosas espécies vegetais e 
animais raros, ameaçados de extinção ou novas para a ciência. ---------, ... __ -- ' - 

No momento, uma m~nografia sobre a vegetação de canga feita P! 
lo Museu Goeldi jã e disponível e todas as pesquisas jã foram inicia 
das (1). 

5.3.2 Apoio Socio-Econômico Indígenas 

Um dos elementoi mais importante do Programa de Ge~~ncia Am 
biental do Projeto de Minério de Ferro de Carajâs ê o apoio sõcio-ec~ 
nômico ãs populações indígenas da região. Estima-se que 4.535 indíge 

/ nas vivem na ârea de influência do Projeto, definida por um raio de 
{/ Cª1t'Ca de 100 km da mina e ao longo de toda a ferrovia (2). (Desenho 9 
í e tabela I). 

A FUNAI, Õrgão do governo responsâve1 pela execução da politl 
ca indigenista desde 1967, mantem 14 reservas e postos na ãrea, com 

~um total de 38 aldeias. As terras da maioria dessas âreas ainda nao es 
;ltão oficialmente demarcadai·e registradas. Com exceção de dois grupos 
. ~· 
~(os Índios Guajã e Parakanã), todos os demais grupamentos indigenas e~ 
tão em contato permanente ou intermitente com a sociedade circundante, 
e alguns jã se encontram em estagio avançado de aculturação. 

Quatro reservas serão mais diretamente afetadas pelo P~~jeto: a 
reserva Catete {263 habitantes), ajacente ã oeste ã concessão de mineri 
ção; e as reservas Mãe-Maria (170 habitantes), Caru (162 habitantes) e 
Pindar~ {369) habitantes ao longo da ferrovia {3). Al~m desses, cerca 

de outros 155 indios Guajã vivem nas proximidades da ferrovia de Cara 
jãs, junto e dentro da reserva Caru. 

( 1) 

(2) 

Ricardo S. Secco, Antonio L. Mesquita, 11Notas Sobre a Vegetação de Canga de Serra 
Norte~ Boletim do MPEG - Botânica nQ 59, janeiro 1983. 
As pesquisas que estão sendo feitas atualmente por antropólogos indicados pela 
Associação B!asileira de Antropologia indicam que pode haver mais de 8.000 i~dí 
genas nessa area. 
As estatisticas referentes ã população foram extraídas dos relatórios de trêsª.!:!. 
tropõlogos, baseados em trabalhos de campo com as comunidades indígenas de julho 
a setembro de 1982. Ver os seus relatõrios, nota (1) na pâg. 37 deste documento. 

(3) 
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TABELA 1 - RESERVAS INO!GENAS NA ÃREA DE INFLUCNCIA 00 PROJETO FERRO CARAJÃS 

F'AM!LIA TAMANHO SITUAÇÃO a/ NOMERO DE 
RESERVA ESTADO IND!GENA POPULA~ÃO DA ÃREA LEGAL DA ÃREA MUNIC!PIO ALDEIAS 

"Cateté Parã (2a) Kikrin/ · ··'263 439,150 Pendente/ Marabã 1 
Kayapo Edita 1 

6 Mãe Maria Parã (2a) Gavião 170 62,000 Decreto Marabã 2 
,i 

Parã (2a) Tucuru1 2 Parakana Parakana 123 270,000 Decreto+ 
Portaria 

Soro ró Parã (2a) Surui 89 26,257 Decreto+ Marabã l 
Portaria 

Maranhão( 6a) · 
J 

A 1 to Turi açu Urubu· 312 530,524 Decreto+ Monçao 5 
Kaapor Portaria 

Angico Torto Maranhão{6a} Guajajara 1,084 413,589 Decreto + Amarante 8 
(Tenetehara) Portaria ',· 

Ara ri boia Maranhão(6a} Guajajara 569 ? 'pJ - ~/ Amarante 4 
Canudal Maranhão(6a) Guajajara 434 ? ~/ - ~/ Amarante 2 

~ Carú Maranhão(6a) · Guajajara 162 170,000 Decreto+ Bom Jardim 5 
e Guajã Edital 

Guajã Maranhão Guajã: 29 1 
Governador Maranhão(6a) Gavião 208 41,643 Decreto+ Carutaeera l 

Portaria & Monçao 
Krikati Maranhão{6a) Krikati 297 136,000 Decreto+ Montes Altos 1 

Portaria 
, Pindare Maranhão(6a) Guajajara 369 13,425 Decreto+ Monção & 2 

Portaria Bom Jardim 
Apinajê Goiàs · (7a} Apinaje 447 101,000 Decreto+ 

Portaria TocantinõpoHs 2 , 
I - \ 

TOTAL 4,535 2,203,588 37 

FONTE: 

A - Nenhuma das ãreas registradas com o 11Serviço do PatrimÔhio da União11• 

B - Desconhecido 
C - Possivelmente inclu1do no decreto do Angico Torto; .Data séndo verificada. 
ó• Dados populacionais. para as reservas .nQ 1. 2, 9 e 13 são resultados dos recentes t~abalhos de campo nestas comunidades 

contratados pela CVRD -e reaHzados pa'los antropõlogos ·da ABA. 
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Dessas quatro reservas, as três Últimas estão localizadas a 
leste do complexo de mineração e estão aculturadas, a reserva Mãe-M~ 
ria {dos Índios Gaviões) estã integrada ã economia monetãria. A eco 
nomia dessas três reservas baseada na colheita e venda de castanhas 
do Parã e na agricultura de subsistência. A reserva Catete; pertence~ 
te aos Xicrins-Kayapõ, a oeste da mina, ~cha-se virtualmente intocada 
e isolada. Este grupo e particularmente delicado devido ã sua vulnera 
bilidade as doenças. 

A reserva Mãe-Maria jã sofreu o impacto de um grande projeto 
de desenvolvimento econômico. Em 1980, as linhas de transmissão de 
energia da hidrelétrica de Tucurui atravessaram a reserva, exigindo a 
relocação da aldeia. A comunidade foi indenizada pela Companhia de el~ 
tricidade pelo direito de passagem da linha de transmissão.Parte des~ 
ses recursos foram empregados pela comunidade na construção de casas 
de alvenaria, que ainda ·rijo possuem serviços sanitãrios bãsicos. 

O Projeto de Minério de Ferro de Carajãs não trarâ como cons~ 
quência a relocação de comunidades indígenas, embora a ferrovia atra 
vesse um trecho da reserva Mãe-Maria, razão pela qual a comunidade jã 
recebeu uma indenização da CVRD. O total pago pela CVRD a reserva in 
dígena é de Cr$ 58.230.000,00. Contudo, a proteção das terras in~1g€ 

nas contra as invasões ilegais, dentro da região do Projeto, consti 
tui ainda uma questão critica, além da demarcação de terras, conside 
rado prioritãrio pela CVRD. 

Para minimizar os impactos do desenvolvimento econômico acele 
rado que resultarã do Projeto, a. FUNAI propôs i CVRD um sub-projeto 
Indigena de Carajãs, com o objetivo de melhorar os serviços na ãrea, 
num período de cinco anos (1982-86) (1). A CVRD assinou um convênio 
com a FUNAI, em 25 de junho de 1982, para subvencionar e executar o 
Sub-projeto; ao custo total de US$ 13,595,400 (pela taxa de câmbio de 
_dezembro de 1981), com os objetivos de tomar as medidas preventivas 
adequadas e criar condições mais viãveis dentro das reservas, por meio 
de: 

{ l) FUNAI - "Pro.ie to Ferro Carajãs - Apoio âs Comunidades Indígenas 11 · - janeiro 
de 1982. 



- 36 - 

1) Proteção ãs terras indígenas; 
2) Melhoria dos cuidados com a saüde; 
3) Aprimoramento das equipes da FUNAI, das comunicações e transportes· 

nos postos indfgenas; 
4) Fornecimento de assistência técnica, equipamentos e recursos finan 

ceiros para projetos de desenvolvimento econômicos; 
5) Melhoria dos serviços educacionais. 

A reestruturação e reforço da delegacia da FUNAI no Maranhão 
e de suas unidades regiona~s se faz necessãria, a fim de melhorar a 
qualidade dos serviços prestados pela FUNAI ãs diversas reservas i~ 
digenas existentes no Estado, das quais muitas sofrem sérios probl~ 
mas de invasão ilegal de terras. Tambern são propostas medidas visan 
do as operações das delegacias regionais da FUNAI em Marabâ-PA e São 
Luís-MA. 

No primeiro ano, o sub-projeto sera concentrado nas quatro 
reservas que serão imediatamente afetadas - Catete, Mãe-Maria, Caru 
e Pindare. Em setembro de 1982 foi efetuado o primeiro desembolso, no 
valor de US$ l ,496,000, cerca de 10% do total. O equipamento neces 
sãrio ã Implementaçaõ do sub-projeto em seu primeiro ano jã foi todo 
adquirido pela CVRO e entregue a FUNAI. 

Com relação particuJarmente ã questão da proteção das terras 
indígenas, o sub-projeto ini1ui medidas tais como: 1) a expulsio de 
grileiros e invasores ilegais das terras indígenas; 2) salvaguardas 
contra as invasões, como demarcações ao nível do campo, clara demar 
cação dos limites das reservas e yigilância permanente; 3) a redéfi 
niç~o, decretação e demarcação das terras dos índios Guajã e Parakanã; 
4) a resolução dos casos em litígios relativos ãs contestações de li 
mites das reservas, e dos processos legais pendentes; 5) o registro 
formal de todas as reservas no Serviço .do Patrimônio da União. Das 14 
reservas, 4 (reservas) ja dispõem de registro no SPU. Em 1983 a partir 
de maio iniciou-se junto a FUNAI o cronograma de ~e~arcação_de terras 

•· indlgenas do Projeto Ferro Carajâs. - 
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1 

O Programa de Gerência Ambiental da CVRD-SUCA_R contratou cinco 

eminentes antropÕ1ogos e um medico, especializados nesses grupos indíge 
nas e recomendados pela Associação Brasileira de Antropologia, ~~~ 
duzir um plano de apoio legal aos grupos indígenas e assegurar que todos 

-- --~ •••• • ~ ....._ ' ' ' • • 1 ~ 

os elementos do sub-projeto sirvam aos seus interesse (1). Depois da a~ 
sinatura do convênio do sub-projeto, eles visitaram as reservas, anali- 
saram a adequação das medidas propostas pela FUN aram relatõrios 
escritos ã CVRD e ã FUNAI e estão, atualmente, supervisiona 6 modifica 
çoes nos componentes do sub-projeto e a sua implementação. 

5.4 Monitoramento e Controle dos Impactos Ambientais 

I f 

O pessoal de campo .~onitora rotineiramente os seguintes itens, 
para controlar e prevenir impactos ambientais e desenvolver medidas cor 
retivas. 

5 .4. 1 Flora 

5.4.1.1 Cinturão Verde - Areas Intermediârias de Proteção 
O GEAMAM recomendou enfaticamente a criação de ãreas interme- 

·diãrias de proteção para minimizar os eventuais impactos do Projeto sobre 
as ãreas adjacentes. Como as jazidas de minerios de ferro entendem-se ate 
o perímetro dos 429.000 hectares da concessão de mineração, a CVRD soli 
citou a expansão da ãrea de concessão de modo a permitir a criação de uma 
zona intermediária de proteção em torno da ãrea de mineração. Est~ ~s 
sunto estã sendo discutido junto ao MEAF-Ministério Extraordinãrio para 

Assuntos Fundiãrios. Zonas de proteção similares serão implantadas ao lóri 
goda ferrovia e no porto. 

(l} Os antropólogos são: Lux Vidal para os Catetés, Iara Ferraz para os Gaviões e Sororõ, 
Mêrcio P. Gomes para Caru, Pindaré e Alto Turiaçu, Maria Elisa Ladeira para Krikati 
e Apinaje, Antonio Carlos Magallães para Parakanã e Dr. João Paulo Botelho Vieira 
Filho para os aspectos de saude das reservas. 
Os re latôr-í os atê agora existentes são: 
1. Botelho Vieira Filho, Dr. João Paulo. "Re t rospect i va e Atualidade de Saüde dos 

Indios Xicrins e Gaviões. Necessidades Presentes e Futuras Frente ao Projeto Ca 
rajâs ". Departamento de Medicina, Escola Paulista de Medicina, São Paulo, julho 
de 1982. 

2. Ferraz Iara, 110s Tndi os Gaviões: Observações sobre uma Situação Crf t i ca". Depar 
tamento de Antropologia, Universidade de São Paulo, Rio de Janeiro, julho 1982. 

3. Pereira Gomes, Mercio, 11A Problemática Indígena do Maranhão,-Especificamente nas 
Ãreas de Influência Imediata da Ferrovia Carajâs: Reserva Turiaçu, Reserva Caru 
e Reserva Pí ndaré". Campinas, São Paulo, setembro de 1982. · · 

4. Vidal, Lux, "Levant amen to da Situação Atual dos Indios Xicrin". Departamento de 
Antropologia, Universidade de São Paulo, julho de 1982. 

5. Ferraz, Iara. "St tuaçâo Atual dos Dois Grupos Indigenas do Sudeste Paraense: Ga 
viões e Suruí. Rio de Janeiro. abril de 1983. 

6. Antonio Carlos Magalhães, "Re l a tór-i o Sobre Parakanã(versão preliminar)11,maio,1983 
7. Maria Elisa Ladeira, "Re latôr+o Sobre Apinajéi• (atualmente em campo) . 

~··, 
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No local da mina, um esquema de plantio estã sendo elaborado 
para proteção ã orla da floresta que foi desmatada para a implantação do 
núcleo urbano, aeroporto e estrada de acesso a Carajãs; um plano de ater 
ros e programa de replantio serão desenvolvidos para a recuperação dos 
locais de mineração. 

5.4.1.2 Viveiro 
Um viveiro foi construido e jã opera na Serra dos Carajâs e 

estâ em construção outro em São Luís, previsto para operar a partir de 
dezembro 83. Eles servem como instalações de fornecimento de matrfzes 
ãrvores, arbustos, plantas ornamentais, flores e coberturas vegetais - 

; 

para o tratamento paisagístico dos acampamentos e escritErios existentes, 
. . 

e para implantar os planos paisagísticos elaborados pelos consultores 
~e paisagismo da CVRD para os locais da mina e do porto. O viveiro da 
Serra dos Carajãs, localizado junto ao aeroporto, estã operando desde 
outubro de 1982, e conta com estufa, sementeiras, pequeno herbârio em 
organização, bancadas de germinação, divisõria para a preparação e mi~ 
tura de solos e fertilizantes, escritõrios, oficinas de manutenção e ga . - 
ragem.para caminhões e equipamentos. Sementes de espécies nativas estão 
sendo colhidas, germinadas e desenvolvidas no local. As sementes e mu 
das tam~em estão sendo fornecidas ~ela Divisão de Florestamento d~ CVRD 

' . 

e por õrgãos do Governo tais como a EMBRAPA-Empresa Brasileira <le Pes- ~ . 
quisas Agropecuirias, do Ministério de Agricultura, IBDF e Museu Goeldi: 

5.4.1.3 Pesquisa sobre Regene\âo da Vegetação 

Experiências de plantio de diversas especies de gramineas, l~ 
guminosas e outras coberturas vegetais foram iniciadas na Serra dos Ca 
rajis, no quadro de um contrato de· dois anos com !RI-Instituto de Pes 
quisas Horticulas. Firmado em março de 1982, este contrato tem como 
objetivo estudar e recomendar as técnicas de plantio mais adequadas ao 
controle 9a erosão e recuperação de terrenos nas ·ãreas submetidas a tra 
balhos de terraplenagem na mina, ao longo da ferrovia e no porto. 

5.4.1.4 
~ 

Plantio para Controle da Erosão· 

As estradas de acesso, cortes da ferrovia e aterros em todos 
os locais do Projeto estio sendo adequadamente cultivadas, nive]ados e 
estab}lizados com solo superficial recolocado e plantado com gramfneas, 
sob a supervisão da equipe de meio-ambiente. 
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5.4.1.5 Controle do Desmatamento 

O desmatamento no local da mina estã sendo estritamente su 
pervisionado pela equipe ambiental, como medida de segurança para evi 
tar que o desmatamento indesejado õu feito por inadvertência pelos e~ 
pregados das empreiteiras seja mantido no minimo possível. A Companhia 
estabeleceu uma política de sõ pagar o custo do desmatamento das ãreas 
definidas no contrato de serviço, o desmatamento de ãreas adicionais 
seria sempre ãs custas (ou melhor, perdas} dos empreiteiros. 

Em maio de 1982~ 90% da ãrea necessãria para construção em 
Carajãs jã havia ~do desmatada - o equivalente a cerca de 2.000 hecta 
re s , menos de0,5%da ãrea da concessão, de 429.000 hectares. 

5.4.1.6 Estoque do Sol o Superfi eia l 

A maioria das empreiteiras são solicitadas~ raspar os 15 cm 
de solo superficial das ãreas desmatadas para construção~ transporte e 
estocar essa terra, para ser utilizada na recuperação e replantio de ter 
renas. 

Prevenção e Controle de Incêndios na Floresta 

Um engenheiro florestal da Universidade do Paranã foi contra 
tado como consultor em abril de 1982, a fim de desenvolver um programa 
e campanha educacional de prevenção, controle e combate aos incêndios 
na floresta, no local da mina de Carajãs (1). Duas torres de vigilância 
estão sendo construídas, o equipamento necessârio estã sendo adquirido 
e os guardas florestais jã foram treinados pelo IBDF (2). 

5.4.1.7 

5.4.l.8 Paisagismo 
Foram contratados arquitetos paisagistas para desenvolver 

projetos de paisagismo na mina e no porto, para melhorar as condições 
de vida dos residentes nesses locais e recuperar as ãreas afetadas por 
trabalhos de terraplenagem, bem como elaborar os projetos de paisagismo 
dos núcleos urbanos que estão sendo construidos. 

( 1) Soares, Ronaldo Viana, "Pl ano de Implantação de um Sistema de Prevenção e Contro 
lede Incêndios Florestais para a Serra dos Care.iâs ", CVRD - Curitiba, 1982 - 
Ver pãg. ~1 deste documento. (2) 
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5.4.1.9 Madeira 

Os troncos de madeira disponíveis na Serra dos Carajãs, cort~ 
dos durante o desmatamento da ãrea para construção, foram inventariados 
por uma equipe de técnicos do I .P.T-Instituto de Pesquisas Tecnolôgicas 
do Estado de São Paulo. Uma estimativa preliminar indicou o volume de 
19.500 m3, destribuidos da seguinte maneira: 6.000 m3 estocados na ser 
raria existente, 10.000 m3 no aeroporto, nücleo urbano, linha de trans 

. - - 3 - m1ssao e escavaçoes e outros 3.500 m que ainda serao cortados para· a 
construção da barragem de retenção Estéril Norte e para a expansão do 
nücleo urbano. ,{ 

5.4.2 Fauna 
A fauna regional ê muito rica em numero de espécies mas rel-2_ 

tivamente pobre em indivíduos. A politica da Companhia, de proibição da 
caça ou captura de animais selvagens na ãrea de Carajâs, estã sendo apll 

r: cada de acordo com o Artigo lQ da Lei nQ 5.197, de 03 de janeiro de :1967, 
que proibe a utilização, perseguição, destruição, caça ou captura de ani 
mais selvagens. Os animais domésticos também estão proibidos na ãrea da 
mina. 

5.4.3 Clima 

Um climatõlogo, professor da Universidade de São Paulo que ha 
via fei{o a pesquisa climatolõgica na região do Projeto, supervi5ionou 

. 1.~·-- 

a montag'e"'"in da estação meteorolÕgica na Serra dos· Carajãs, em operação 
desde fe·v-ereiro de 1982 (1). A equipe ambiental faz três leituras por 
dia da precipitação de chuvas, direção e velocidade dos ventos, umidade 

. "' .... 

relativa do ar, temperatura, vazão e nível das ãguas do cõrrego Gelado. 
Estações similares serão montadas ao longo da ferrovia e?no local do Pº! 
to. Os dados meteorolôgicos de fontes existentes estão sendo utilizados 
para uma analise comparativa dos microclimas regionais . 

( 1) Ver Tarifa, Josê Roberto, nota de referência pâg. 2 2 
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5.4.4 Solo, Ar e Ãgua 

A experiência ambiental da CVRD, adquirida na operação do 
porto de Tubarão, das minas de Itabira e da estrada de ferro de 550 km 
que os interliga estã sendo diretamente aplicada no planejamento do con . - 
trole de poluição para o Projeto Carajãs. De um modo geral, supõe-se 
que os problemas de poluição serão menos graves no norte que no sul, 
por d t ve rs o s motivos: (i) o m i nê r t o de Ca r a j â s ê "s í n t e r t e e d "; menos 
poeirento do que os finos, ultra finos e "b l ue dust" do sul; (ii) o 
"sinter feed" de Carajis seri mais fimido (seri transportado com maior 

umidade) que os produtos dê Itabira; e (iii) os ventos dominantes em 
São Luis sopram do porto para o mar, ao contrãrio de Tubarão onde os 
ventos sopram de porto de minério em direção ã cidade. 

Em setembro .de 1982 a CVRD autorizou a empresa de engenharia 
Promon, contratada para projetar e implantar o terminal portuãrio âe 
Pontà da Madeira, a efetuar um estudo abrangente do porto, durante 12 
meses, para desenvolver um sistema ôtimo de prevenção de poluição. O 
programa inclui: a) preparação de um plano de controle de poluição; b) 
projeto e implantação de um sistema de monitoramento ambiental; c) ide~ 
tificação e implementação das normas de projeto e procedimentos o~era 
cionais prioritãrios; e d) um subcontrato para projeto de arquitetura 
paisagTi·tica. 

O relatõrio preliminar, apõs uma visita do local por técnicos 
da Promon,apresentou observações sobre as condições de vazão das ãguas 
pluviais, controle de erosão nos aterros locais, eliminação de detritos 
sÕlidos, proteção das ãreas pantanosas e cobertas de vegetação, e a 
questão relacionada com os povoamentos de baixa renda adjacentes ao lo 
cal do terminal portuãrio (1). 

Na mina, todos os locais de despejo dos rejeitas de minério 
terio barragens de retinção e lagoas de sedimentação cuidadosamente pro 

jetados. Atualmente existem duas barragens e retençio provisõrios. A Ga 
bião, para retenção dos finos de minerio arrastados pelas chuvas, e o~ 

tra para a retenção dos resíduos industriais da usina piloto de benefi 
ciamento de minerio. A barragem permanente - Estéril Sul - que serã 

(1) Promon Engenharia, "Terminal da Ponta da Madeira - Estudos e Projetos paraCon 
trole Ambiental na Ãrea do Terminal", agosto de 1982, e "Relatôrio de Viagem ao 
Terminal de Ponta da Madeira da CVRD - Engenharia Ambiental", novembro de 1982. 
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utilizada para a retenção de finos provenientes do local de despejo de 
rejeitas norte da mina, estâ sendo usado atualmente como fonte de ãgua 
potãvel. Duas outras barragens serão construidas: a Rejeito Norte, para 
retenção de resíduos das instalações definitivàs de beneficiamento e C? 
mo fonte para ãgua de processo t n du's t r-i a l , e a Estéril Norte, para a 
retenção de finos provenientes do despejo de rejeitos norte da mina. 

A ãgua de processo de mineração serã despejada em lagoas de 
sedimentação filtrada a t r-a v é s de barragens especiais permeãveis e recj_ 
clada de· volta para a instalação de beneficiamento (1). Uma outra bar 
ragem e lagoa de sedimentação Rejeito Norte - estã sendo construida 
atualmente; a possivel. necessidade de barragens adicionais estã sendo 
estudada. O local da mina estã sendo irrigado durante a estação seca 
para reduzir a poeira, protegendo as pessoas e as mãquinas. O comport! 
mento do minério Ümido durante a viagem de 890 Km entre a mina e o po~ 
to serã observado. 

5.4.5 Sitios Históricos, ArqueolÕgicos e Panorâmicos 

O IPHAN-Instituto do Patrimônio Histórico e_·.-Artístico Nacio 
nal - foi contratado atraves do convênio do Museu Paraense Emílio 
Goeldi/CVRD, pa~a efetuar uma busca arqueolÕgica e inventârio de locais 
valiosos dentro da região do Projeto. As pesquisas foram iniciadas em 
julho de 19_83. A CVRD organi zarâ um museu na Serra dos Ca r a j â s para do 
cumentar e proteger a histõria do desenvolvimento deste Projeto e abri 

gar exemplares típicos da fauna, flora e objetos arqueolõgicos. 

Estão sendo construídos belvederes nos pontos estratêgicos 
com vistas panorâmicas. Um jâ foi criado na Casa de HÕspedes, com a 
construção de um pavilhão e uma plataforma elevada na beira -do platô, 
interligadas por uma trilha que.serpenteia atrav~s da floresta. Tambêm 
foram selecionados dois locaii para belvederes na estrada de acesso PA-27~ 

( 1) O Sistema de reciclagem de agua da instalação piloto emprega atualmente um clas 
sificador especial que retira a fração mais pesada antes da ãgua ser enviada a 
um tanque espessador - com a adição do floculante polimetro "Super floc A-120" - 
que efetivamente flocula os coloidais. Cerca de 95% da ãgua ê reciclada de volta 
para o sistema de peneiramento umido. O tanque espessador de finos ê esvaziado 
por meio de uma escavadeira frontal, cerca de uma vez por semana, e seus residuos 
despejados numa barragem. Goodland, Robert, "Min~rio de Ferro de Carajãs, Brasil 
Usina, Ferrovia e Porto - Reconhecimento Ambiental", Banco Mundial, Washington, 
agosto de 1981. 
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5.5 Educação Ambiental 

Um programa de educação ambiental estã sendo desenvolvido com 

a assistência técnica da SEMA-Secretaria Especial do Meio-Ambiente, com 
o objetivo de promover um processo ~ontínuo e dinâmico de educação da 
comunidade da Serra dos Carajãs acerca do equilíbrio da natureza e do 
papel das pessoas na manutenção ou restabelecimento desse equilíbrio. O 
programa compreende o treinamento de professores, a elaboração e empre 
go de materiais ecologicamente orientados e a difusão dessa informação 
em todos os níveis de comunidade. 

As equipes administrativa e docente da escola de lQ grau j~ 
estão colaborando estreitamente com a Equipe Ambiental, incorporando o 
tema da ecologia em todos os projetos, aulas e atividades escolares ~ºl 
siveis. Materiais apropriados estão sendo solicitados e providenciados 
pelos Õrgãos governamentais ligados ãs questões ambientais. Atividades 
culturais e de lazer, tais como a criação de grupos de escotismo para 
meninos e meninas, acampamentos, clubes e jardinagem com aulas e concur 

sos, etc, estão sendo estimuladas. 

Eventos ambientais importantes, como o Dia Internacional do 
Meio-Ambiente, ou a Semana Nacional da ~rvore, são comemorados com 
programas de uma semana de duração, consistindo de exibições de filmes 
especiais , conferências pronunciadas por convidados do GEAMAM e de unf 
versidades, concursos, exposições de trabalhos artísticos feitos pelos 

alunos d-a\,.escola, distribuição de cemt s e t a s e panfletos informativos, 
com grande- sucesso e participação p o r- parte da comunidade. 

Ao longo dos setores urbano e industrial da mina, foram col.2_ 
cados cartazes ambientais para lembrar ã comunidade trabalhadora resi 
dente a sua responsabilidade em adotar comportamento ecologicamente sa 
dio. Campanhas educacionais estão sendo desenvolvidas pelo Responsãvel 
Ambiental de Campo, o Medico Responsãvel pela Saüde Publica e o Enge 
nheiro de Segurança do Trabalho, com ênfase em questões ~ais como a 
conservação da natureza, controle da poluição, caça e captura de animais 
selvagens, prevenção, controle e combate a incêndios, saude, higiene, se 

gurança do trabalhador, etc. 
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5.6 Fornecimento de Serviços Bãsicos 

O fornecimento de serviços bâsicos para a comunidade da Serra 
dos Carajãs estâ sendo supervisionado por quatro inspetores da equipe 
da CIMA da mina, acompanhados pelos técnicos de Engenharia de Segurança 
do Trabalho, Assistência Social, Saude Publica e Saneamento. 

5.6.1 Sa ii de 

Um convênio foi ass~nado em abril de 1982 com a Fundação SESP 
Fundação de Serviços de Saüde Publica do Ministério da Saude - para pro 
ver assistência técnica ã pesquisa das doenças tropicais que poderiam 
afetar a população da regiã~, através do Instituto Evandro Chagas, de 
Belem-PA, durante um período d~ 12 meses. A pesquisa visa controlar e/ou 
erradicar a leichmaniose, as doenças virõticas transmitidas por artr-0~0 
des, a letospirose, a doença de chagas, a hepatite e infecções entero 

bacteriolÕgicas. 

No momento, estã sendo estudada a possível colaboração da Fun 
dação SESP no provimento de serviços bãsicos de saude para a população 
regional, através dos seus postos de saúde existentes e daqueles que es 
tão.sendo construidos pela CVRD (um hospital no núcleo urbano de Paraua~~ 
base dois postos de saüde nos apoios habitacionais de Açailândia e N~ 
va Vida). 

A UNICEF-Fundo das Nações Unidas para a Infância, também foi 
contact~ para examinar ppssiveis cooperações nas areas de cuidados prl 
mârios com a saúde, controle da nutrição, saneamento bãsico , geração de 
renda e·~ducação para a população regional. 

5.6.2 Saneamento Bãsico 
,,......_. Um engenheiro de saneamento foi contratado como consultor em 

agosto de 1982 para desenvolver, num periodo de nove meses, um programa 
integrado e dividido em fases de saneamento bâsico para a Serra dos Cara 
jãs, que inclui recomendações para um sistema avançado de coleta, trans 
porte e despejo dos detritos domésticos sõlidos, bem como a elaboração 
tle normas operacionais e um programa de educação éomunitâria (l). 

(1) Costa Leite, Luis Edmundo H.B., "Si s teme de Limpeza Urbana Acampamento N5 - Serra 
dos Carajãs•:, Rio de Janeiro, outubro de 1982. 
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5.6.3 Segurança 

A ãrea total da concessão da CVRD na Serra dos Carajãs, com 
429.000 hectares, esta sendo pesquisada e documentada por aerofotogr! 
metria na escala de 1 :20.000, para de I í m t t a r a â re a de modo mais acu 
rado, facilitando a proteção dos limites e o controle de invasões il~ 

, gais. Em outubro de 1982, foi firmado um convênio com o GETAT-Grupo 
Executivo das Terras do Araguaia Tocantins, a fim de promover a cola 
boração mutua na anãlise e elaboração de recomendações relativas ar~ 
solução dos conflitos de terras na ãrea de influência do Projeto de Mi 
ne ri o d e F·e r r o d e C a r a j ã s . ·' 

Um grupo de dez guardas e inspetores florestais foi treinado 
pelo IBDF para zelar pela aplicação das politicas da Companhia e do -Go 
verno Federal - relativas ã proteção da flora e da fauna, invasões ile 
gais, prospecção mineral e prevenção de incêndios. ( mantida colabora ,,---, - 

· ção estreita com os agentes de segurança locais e federais. 

5. 7 Coordenação com Entidades Goven1amentais, Ambientais, Financeiras e de Pesquisa 

Estão sendo mantidos contatos com as seguintes entidades, P! 
ra o desenvolvimento e implementação das atividades do programa: 

Entidades Governamentais: 

FUNAI 
GETAT 
I N C:RA 
EMBRAPA 
SUCAM 
SUDAM 
SEPLAN 

Fundação Nacional do rndio 
Grupo Executivo das Terras do Araguaia-Tocantins 
Instituto Nacional de Coloniz~çâo e Reforma Agraria 
Empresa Brasileira de Pesquisas Agropecuarias 
Superintendência de Campanhas de Saude 
Superintendência de Dese~volvimento da Amazônia 
Secretaria de Planejamento 

Secretaria de Saúde, Belém do Para 
Secretaria de Agricultura, Bel~m do Para 
Fundação de Serviços de Saude Publica 
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Orgãos Ambientais, Públicos e Privados: 

SEMA 
IBDF 
FBCN 
SERNAT 
SOPREN 

Secretaria Especial do Meio-Ambiente 
Instituto Brasileiro de Desenvolvimento Florestal 
Fundação Brasileira de Conservação da Natureza 
Secretaria de Recursos Naturais, Tecnologia e Meio-Ambiente 
Sociedade de Preservação de Recursos Naturais da Amazônia 

Organizalçoes Financeiras: 

BNOES Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico e Social 
CEE Comunidade Econ6mi~a Europ~ia 
Banco Mundial 
KFW Kreditanstalt fur Wiederaufbau 

Centros de Pesquisas: 

Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnologico 
Instituto Nacional de Pesquisa da Amazônia 
Instituto Nacional de Pesquisa Espacial 
Instituto do Patrimônio Histõrico e Artístico Nacional 
Museu Paraense Emílio Goeldi 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
Associação Brasileira de Antropologia 
Universidade Federal do Maranhão 
Universidade Federal do Parã 

CNPq ..,.-.,.. . 
. ' INPA 

INPE 
IPHAN 

IBGE 
ABA 
UFMA 
UFPA 

6. Desafio para o Futuro 

A década de 1970 viu crescer o interesse mundial pela prese~ 
,,,.-.. vaçao e proteção dos recursos ambientais. De 1970 a 1980, foram criadas 

cerca de duas vezes mais ãreas protegidas do que as que haviam sido est! 
belecidas ao longo dos 100 anos anteriores: existem agora 2.611 ãreas 
de conservação em 124 paises na Lista de Parques Nacionais e Reservas 
Equivalentes das Nações Unidas. Essas ãreas de conservação, que cons 
tam da lista da ONU, somam quase 4 milhões de quilômetros quadrados (1). 

{l) Academia Real de Ciências da Suécia, 11AMBIO - Uma Revista do Meio-Ambiente Huma 
no" Volume XI, numero 5, Pergamón Press, Nova York 1982. 
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No início da última dêcada, os programas de conservação eram geralmente 
vistos como obstãculos ao desenvolvimento econômico, particularmente 
nos países em desenvolvimento; mas reconhece-se hoje amplamente que o 
fracasso na conservação dos recursos naturais torna impossível um cres 
cimento econômico contínuo. 

Junto com essa mudança veio também o abandono da velha noçao 
de que a conservação significa apenas cerca a natureza e deixá-la lar 
gada a ~i mesma, em beneffcio de uma visão mais ativa (tal como a que 
foi expressa na Estratégia de Conservação Mundial de 1980, da União 
Internacional para a Conservação da Natureza) de que a conservaçao e 

·' 
11 a ger~ncia da utilização da biosfera pelo homem, de modo que ela pos- 
sa render os maiores benefi"cios p os s Iv ei s â s gerações atuais, manten 
do contudo o seu potencial para atender ãs demandas e aspirações das 
geraçoes futuras". 

Esse ê o desafio enfrentado pelo Programa de Gerência Ambie~ 
tal do Projeto de Minerio de Ferro de Ca r a j à s - a t mp l an t e ç à o e operação 
de operações de mineração a céu aberto e beneficiamento de minério de 
ferro, transporte ferroviário~ porto em ãguas profundas e centros h! 

'bitacionais, no quadro de um plano de desenvolvimento regional em lar 
ga escala na floresta vir:gem amazônica. 

··l"; .. 


